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Ag. E. Carreira, Susana Margarida R. A. Vieira, AAE, 1 de Agosto
de 2006, 4.a renovação.

Ag. E C. Pêra, Maria Helena S. Ventura, AAE, 26 de Agosto
de 2006, 4.a renovação.

Ag. E. P. Mós, Maria Madalena V. Clemente, AAE, 3 de Agosto
de 2006, 5.a renovação.

Ag. E. Alvaiázere, Maria Isabel Marques, AA, 1 de Agosto de
2006, 4.a renovação.

E. S. P. Mós, Patrícia Alexandra P. Marques, 1 de Setembro de
2006, 5.a renovação.

E. S. Acácio C. Duarte, Graça Maria R. Plécido, Coz., 26 de Agosto
de 2006, 4.a renovação.

25 de Outubro de 2006. — O Director Regional, Carlos Jorge Mor-
gado Gomes.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de Anadia

Aviso n.o 12 402/2006

Nos termos do disposto do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
na sala de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Agosto de 2006.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís António Sousa Pinto dos Santos.

Agrupamento de Escolas da Branca

Aviso n.o 12 403/2006

Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontram afixadas
na sala de professores as listas de antiguidade de pessoal docente
deste estabelecimento reportando-se a 31 de Agosto 2006.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamações ao dirigente máximo do serviço, nos
termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

23 de Outubro de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo,
Olga Marques dos Santos Ladeira.

Escola Secundária Infanta D. Maria

Aviso n.o 12 404/2006

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o artigo 132.o do Estatuto
da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de
28 de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
faz-se público que se encontra afixada, na sala de professores, a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2006.

Da referida lista cabe reclamação a apresentar pelo interessado
ao dirigente máximo do serviço no prazo de 30 dias a contar da
publicação do aviso no Diário da República, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

3 de Novembro de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Luísa Perdigão Godinho de Albuquerque Ferreira Baptista.

Agrupamento de Escolas de Oliveirinha

Aviso n.o 12 405/2006

Nos termos do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores do Agrupamento de Escolas de Oli-
veirinha a lista de antiguidade do pessoal docente afecto a este Agru-
pamento, referida a 31 de Agosto de 2006.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso para apresentarem reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

12 de Outubro de 2006. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Pinheiro Lopes.

Agrupamento de Escolas de Penalva do Castelo

Aviso n.o 12 406/2006

Nos termos do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada para consulta a lista
de antiguidade de pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2006.

Para efeitos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os inte-
ressados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

6 de Novembro de 2006. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Carlos Gomes Marques.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Despacho n.o 23 731/2006

Nos termos do disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, 6.o, n.o 2, e 9.o, n.os 2 e 4, da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, e tendo em atenção o determinado no Decreto-Lei
n.o 208/2002, de 17 de Outubro, no Decreto Regulamentar n.o 8/2004,
de 28 de Abril, conjugados com o despacho n.o 16 796/2005 (2.a série),
do Secretário de Estado da Educação publicado no Diário da Repú-
blica, de 3 de Agosto de 2005, delego e subdelego, sem possibilidade
de subdelegação, nos presidentes dos conselhos executivos, das comis-
sões executivas instaladoras, das comissões instaladoras e das comis-
sões provisórias e nos directores de estabelecimentos de educação
e ensino não superior e de agrupamentos de escolas pertencentes
à área geográfica da Direcção Regional de Educação de Lisboa, em
complemento das competências já delegadas e subdelegadas pelo des-
pacho n.o 9780/2006 (2.a série), publicado no Diário da República,
de 4 de Maio de 2006, a competência para, de acordo com as orien-
tações definidas e no âmbito do respectivo estabelecimento de edu-
cação e ensino, praticar os seguintes actos:

1 — No âmbito da área de recursos humanos:
1.1 — Autorizar as nomeações e transferências de educadores de

infância e docentes dos ensinos básico e secundário, na sequência
de concurso;

1.2 — Proceder à homologação dos contratos administrativos de
serviço docente previstos nos artigos 54.o a 59.o do Decreto-Lei
n.o 20/2006, de 31 de Janeiro:

1.3 — Proceder à homologação dos contratos de pessoal docente
regulados pela Portaria n.o 367/98, de 29 de Junho, com as alterações
que lhe foram dadas pela Portaria n.o 1046/2004, de 16 de Agosto;

1.4 — Outorgar contratos de trabalho para pessoal não docente,
mediante prévia autorização da Direcção Regional de Educação de
Lisboa;

1.5 — Obter junto do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério
da Educação a cabimentação para os contratos celebrados com pessoal
docente e não docente;

1.6 — Autorizar a exoneração e a rescisão de contratos do pessoal
docente e não docente, nos termos da legislação aplicável;

1.7 — Autorizar a prorrogação dos prazos para apresentação dos
documentos exigíveis para a contratação, nos termos do n.o 7.o da
Portaria n.o 367/98, de 29 de Junho, com as alterações que lhe foram
introduzidas pela Portaria n.o 1046/2004, de 16 de Agosto;

1.8 — Homologar as propostas de colocação de docentes não per-
tencentes aos quadros para as disciplinas de Educação Moral e Reli-
giosa Católica e de outras confissões religiosas ou de técnicas especiais;

1.9 — Conceder licenças sem vencimento até 90 dias ao pessoal
docente;

1.10 — Autorizar a prestação de serviço docente extraordinário,
nos termos do n.o 4 do artigo 83.o do Estatuto da Carreira Docente;

1.11 — Qualificar como acidente em serviço o sofrido por funcio-
nários ou agentes, autorizar as respectivas despesas e autorizar a rea-
bertura do processo em caso de recidiva, agravamento ou recaída,
nos termos do Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro;

1.12 — Proceder à gestão do pessoal não docente, incluindo a mobi-
lidade entre estabelecimentos de ensino do mesmo agrupamento, nos
termos do Decreto-Lei n.o 184/2004, de 29 de Julho, sem prejuízo
das competências legalmente cometidas ao director-geral dos Recursos
Humanos da Educação e às autarquias locais.

2 — No âmbito da área pedagógica:
2.1 — Autorizar, nos termos do n.o 3 do artigo 50.o do Decreto-Lei

n.o 301/93, de 31 de Agosto, o adiamento da primeira matricula no
1.o ciclo do ensino básico, bem como autorizar, nos termos do despacho
n.o 173/ME/91, de 3 de Outubro, o ingresso um ano mais cedo no
regime educativo comum de crianças que revelem precocidade global
que o aconselhe;




